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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10655-001.583/92-81
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Sessão de 11 de junho de 1996	 ACORDAI] NR. 101-89.826

Recurso nr.: 88.987 - FINSOCIAL - EX: DE 1992

Recorrente : COMPANHIA INDUSTRIAL ITAUNENSE

Recorrida : DRF EM DIVINOPOLIS - MB.
J

CONTRIBUIÇA0 PARA O FINSOCIAL/FATURAMENTO - E in-
constitucional a majoração de aliquota previstas
no art. 9o. da Lei nr. 7.689i8S, conforme decisão
prolatada pelo Supremo Tribunal Federal em RE nr.
150754-i/Pernambuco que entendeu em vigor até sua
ab-rogação o Decreto-lei nr. i.540182.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
!

recurso interposto por COMPANHIA INDUSTRIAL ITAUNENSE:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par- 	 .

cial ao recurso, para excluir da exigência a importância que exceder a

aplicação da aliquota de 0 9 5% definida no Decreto-lei nr. 1.940/62,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-
li

dn.

[

1

_.) SOM P,5-p.RA RODRI -' 5,
7-Ertt'''- PRPSIDENTE E REL : : OR

li1

,
i	 1

FORMALIZADO EM: 15 JUL 1996
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros : JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, SANDRWMA- 	 I
iRIA FARONI, KAZUKI SHIOBARA e CELSO ALVES FEITOSA. Ausentes justifica- 	 1

damente, os Conselheiros CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIMO RODRIGUES

CABRAL.
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RECORRENTE : COMPANHIA INDUSTRIAL ITAUNENSE

RELATORI O 

COMPANHIA INDUSTF:IAL ITAUNENSE, interpõe rP .,-ur=-n volun-

tário a este Conselho às fls. 49/50, pugnando pela reforma da decisão

de primeiro grau da DRF de Divinópolis - MG., relativo ao FINSOCIAL,

período de 11/91 a 03/92, lançado via Auto de infração por não ter si-

do recolhido na forma da Lei.

Na impugnação apresentada no prazo legal, a contribuin-

te alega, em síntese que deixou de recolher o FINSOCIAL em face ter

recorrido ao judiciário visando discuti-lo via mandado de segurança,

Ils. 25/30.

A autoridade de primeiro grau entendeu que a opção pela

via judicial fizera definitivo o lançamento na via administrativa, em

face disso julgou improcedente a impugnação e determinou a cobrança do

crédito tributário.

Inconformada com a decisão daquela autoridade, vem a

contribuinte interpor recurso voluntário, às fls. 49/50, alegando em

síntese„ que não lhe pode ser exigido o crédito em virtude de pendÊncia

judicial na qual discute a legitimidade da cobrança.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro : EDISON PEREIRA RODRIGUES, Relator:

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento, pois

preenche os demais requisitos de lei.

Conforme descrito no relatório, o procedimento decorre

de lançamento relativo a FINSOCIAL não recolhido no período de novem-

bro de 1991 a março de 1992.

E preciso que se esclareça desde de início, que a maté-

ria já é vencida neste Conselho, haja vista as reiteradas decisbes do

colegiado admitido como constitucional apenas 0,5 -1: sobre o faturamento

na esteira das decisbes do próprio Supremo Tribunal Federal.

Recentemente com a edição da iiedida Provisória nr.

1.110 de 30/08/95, seu art. 17, veio o próprio poder executivo a con-

solidar a posição já adotada por este Conselho em considerar como le-

gítima a cobrança do FINSOCIAL, porém com a incidÊncia do percentual

de tão somente 0,57..

Ademais a segurança foi concedida atendendo o pleito da

contribuinte, conforme se verificará às fls. 51 a 57, pelo Meritíssimo

Juiz Dr. Antônio Francisco Pereira, titular da 8a. Vara Federal da ia.

Região Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais.

E iterativa a jurisprudéncia deste Conselho no sentido

de que a opção pela via judicial, importa a renúncia do recurso na via

administrativa, conforme preconiza o art. 38 da Lei 6.530 de 22 de se-

tembro de 1980.
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Entretanto, como a recorrente suscita matéria não ques-

tionada no judiciário (percentual de multa) este relator entende que

deva ser conhecido o recurso.

No mérito, porém, penso que não assiste razão à recor-

rente. Primeiro porque a Lei trazida à colação às fls. 50, Lei 8.383,

de 30 de dezembro de 1991, em seu art. 59, refere-se à débito parcela-

do espontaneamente que não é o caso da recorrente, pois o valor ques-

tionado originou-se de lançamento de oficio.

Por estas razbes, voto no sentido de que se conheça do

recurso, por tempestivo, para no mérito dar-lhe provimento parcial ex-

cluindo-se da exigância a importância que exceder a alíquota de 0,5-Á

definida pelo Decreto-lei nr. 1.940/92.

Brasília (DF), em 11 de junho de 1996

- RELATOR
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